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DIFICULDADES NO ALEITAMENTO MATERNO EM ARA-
GUARI/MG 

O aleitamento materno (AM) é uma prática que atende às necessidades nutricionais da criança, além de trazer diversos benefí-

cios. A recomendação é que o AM seja exclusivo até os seis primeiros meses, cujo período é comum encontrar mães com dificul-

dades. Assim, o objetivo do estudo foi descrever a prevalência de dificuldades com o AM enfrentadas por mães de crianças com 

até seis meses e as principais fontes de informação sobre AM que as mães obtiveram. Foi realizado um estudo transversal nas 

Unidades Básicas de Saúde da Família do município de Araguari, Minas Gerais, atendidas pelo Núcleo Ampliado de Saúde da 

Família e Atenção Básica, com mães de crianças de até seis meses de vida. A coleta de dados foi realizada por meio de questio-

nário com questões sobre a última gestação, AM e dificuldades enfrentadas. A maioria das mulheres entrevistadas eram adultas 

jovens, casadas, tinham em média dois filhos e a apresentavam nível médio de escolaridade. Foram entrevistadas 47 mães, das 

quais 59,57% (n=28) apresentaram algum tipo de dificuldade, sendo as principais: dor, ingurgitamento mamário, fissura, mamilo 

plano ou invertido e mastite. Concluindo, a maioria das mães entrevistadas apresentaram dificuldades em relação ao aleitamento 

materno, situação que é relacionada com o desmame e/ou introdução alimentar precoce.

Palavras-chave: Mães. Crianças. Aleitamento materno.

Breastfeeding (BF) is a practice that meets the nutritional needs of the child, in addition to bringing numerous benefits. The re-

commendation is that BF be exclusive until the first six months, whose period is common to find mothers with difficulties. Thus, 

the objective of the study was to describe the prevalence of difficulties with BF faced by mothers of children up to six months old. 

A cross-sectional study was carried out at the Basic Family Health Units of the city Araguari, Minas Gerais, attended by the Family 

Health Support Center, with mothers of children up to six months of age. Data collection was performed through a questionnaire 

with questions about the last pregnancy, BF practice and difficulties faced. Most of the women interviewed were young adults, 

married, had an average of two children and had a mean level of schooling. A total of 47 mothers were interviewed, of which 

59.57% (n = 28) presented some type of difficulty, being the main ones: pain, breast engorgement, fissure, flat or inverted nipple 

and mastitis. In conclusion, the majority of the mothers interviewed presented difficulties with regard to breastfeeding, which is 

related to weaning and/or early feeding.
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O leite humano é um fluido complexo que contém lipídeos, 
proteínas, carboidratos, vitaminas, minerais, substâncias 
imunocompetentes como imunoglobulina A, enzimas e in-
terferon, além de fatores tróficos ou moduladores de cres-
cimento. Devido a sua composição nutricional completa e 
balanceada, é considerado suficiente para suprir as necessi-
dades nutricionais das crianças nos primeiros seis meses de 
vida (COSTA; SABARENSE, 2010).

A recomendação do Ministério da Saúde e da Organização 
Mundial da Saúde é amamentação até os dois anos de idade 
ou mais, e que nos primeiros seis meses de vida, seja ofereci-
do ao bebê somente leite materno, sem necessidade de chás, 
sucos, água ou outros alimentos (WORLD HEALTH ORGANI-
ZATION, 2001; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Após esse pe-
ríodo, a amamentação deve ser complementada com outros 
alimentos saudáveis e do costume da família (WORLD HE-
ALTH ORGANIZATION, 2001; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018).

Além de ser de fácil digestão para o bebê, o leite humano 
provoca menos cólicas e a sucção colabora para o desenvol-
vimento da arcada dentária, da fala e da respiração, além do 
desenvolvimento psicológico e motor adequado, atende às 
necessidades nutricionais da criança, reduz a morbimorta-
lidade na primeira infância, além de funcionar como uma 
vacina natural, que não substitui o calendário básico de va-
cinação, mas protege a criança contra doenças como ane-
mia, alergias, infecções, obesidade e intolerância ao glúten 
(SCHINCAGLIA et al.; 2015).

Como vantagens para as mulheres, além de promover e au-
mentar o vínculo afetivo entre mãe e filho, a amamentação 
exclusiva favorece a regressão do útero e das mamas aos 
tamanhos normais após o parto, fornece proteção contra 
depressão pós-parto, facilita o retorno do peso pré-gestacio-
nal, reduz chances de engravidar e reduz risco de câncer de 
ovário, mama e útero (OLIVEIRA, 2014). Apesar da existência 
de vários programas que incentivam a amamentação, ainda 
existem motivos que levam a desistência do aleitamento por 
parte das mães (OLIVEIRA, 2014). 

Todos os meses, uma família gasta em média quase metade 
de um salário mínimo para alimentar um filho com fórmulas 
infantis (GOVERNO DO BRASIL, 2018). Além disso, a práti-
ca da amamentação afeta até a educação e o desempenho 
social do país (GOVERNO DO BRASIL, 2018). A formação 
de crianças e adultos com melhor desempenho escolar na 
juventude e melhor renda na vida adulta é essencial para 
redução da pobreza. De acordo com estudos divulgados na 
revista The Lancet, as perdas no Produto Interno Bruto em 
todo o mundo causadas pela ausência ou insuficiência na 
amamentação superam US$ 302 bilhões por ano (GOVERNO 
DO BRASIL, 2018).

O desmame em menores de seis meses de idade tem como 
forte influência o marketing da indústria de alimentos in-
fantis, ausência de legislação de proteção à amamentação, 

práticas hospitalares inadequadas de separação mãe-filho 
no pós-parto imediato, além da existência de programas de 
distribuição gratuita de leite (SANTOS, 2017). 

Por meio de orientações sobre pega correta, necessidade 
do completo esvaziamento de cada mama, importância do 
aleitamento materno para saúde da lactante e do lactente, 
o fortalecimento do vínculo mãe/filho, é possível incentivar 
o aleitamento materno. Os profissionais de saúde envolvidos 
na relação familiar, devem estimular ativamente a amamen-
tação. Logo no início da gravidez o aconselhamento deve 
ser iniciado e também mantido após o nascimento do bebê, 
oferecendo à mãe um apoio contínuo, para que sejam escla-
recidas dúvidas, desmitificadas falsas crenças, medos, tabus 
e receios próprios dessa fase, pois muitas mulheres tomam 
a decisão de amamentar nessa altura (GREINER, 2014). Du-
rante esse processo natural é comum deparar-se com mães 
em dificuldades (CAMINHA et al., 2011).

Diversos estudos têm mostrado que é alta a prevalência 
dessas dificuldades relacionadas com a prática da amamen-
tação. Um estudo transversal realizado em Recife mostrou 
que 32,1% das mulheres relataram alguma dificuldade para 
amamentar (CAMINHA et al., 2011). Outro estudo quantita-
tivo, realizado no Rio de Janeiro, apresentou resultados se-
melhantes, sendo que 34,2% das mulheres que amamenta-
vam apresentaram fissuras, 32,8% dor nos mamilos, 11,5% 
ingurgitamento, e mastite foi o quarto agravante, com 9,8% 
dos casos (GUIMARÃES et al., 2012). 

Algumas situações podem representar riscos para a prática 
do Aleitamento Materno Exclusivo, como as fissuras, dor nos 
mamilos, ingurgitamento mamário e mastite. Grande parte 
dos problemas na amamentação são devidos ao posiciona-
mento e pega inadequados, queixa de leite insuficiente ou 
fraco, dor ao amamentar, ansiedade materna e choro da 
criança, sendo esses alguns dos fatores subjacentes à in-
terrupção precoce do aleitamento materno (PRATES et al., 
2015).

Assim, é de grande importância conhecer a realidade enfren-
tada pelas mulheres durante o aleitamento materno.

De acordo com a Constituição Brasileira de 1988, “saúde é 
direito de todos e dever do Estado”. Sendo assim, criou-se o 
Sistema Único de Saúde (SUS), um dos maiores sistemas pú-
blicos de saúde do mundo, que abrange desde atendimento 
para avaliação da pressão arterial até o transplante de ór-
gãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para 
toda a população do país (Ministério da Saúde, 2018). Este 
sistema foi implantado a partir da década de 1990, após a 
publicação da Lei Orgânica da Saúde (lei n.8.080, de 19 de 
setembro de 1990, complementada pela lei n. 8.142, de 28 
de dezembro de 1990) (NORONHA, 2008). 

INTRO DUÇ ÃO
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Em 2006, o Programa Saúde da Família (PSF) deixou de ser 
um programa e credenciou-se como Estratégia Saúde da Fa-
mília (ESF) através da Portaria Nº 648, de 28 de março de 
2006. A ESF busca promover a qualidade de vida da popu-
lação brasileira e intervir nos fatores que colocam a saúde 
em risco, como falta de atividade física, má alimentação e o 
uso de tabaco. Com atenção integral, equânime e contínua, 
a ESF se fortalece como uma porta de entrada do SUS (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). A ESF promove a reorganização 
da Atenção Básica (AB) no país, de acordo com os preceitos 
do Sistema Único de Saúde (SUS), e é tida pelo Ministério 
da Saúde e gestores estaduais e municipais como uma es-
tratégia de expansão, qualificação e consolidação da aten-
ção básica. Por meio dela é possível reorientar o processo de 
trabalho com maior potencial de aprofundar os princípios, 
diretrizes e fundamentos da atenção básica, de ampliar a 
resolutividade e impacto na situação de saúde das pessoas, 
além de propiciar uma importante relação custo-efetividade 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). Um ponto importante é o 
estabelecimento de uma equipe multiprofissional (Equipe 
de Saúde da Família) composta por, no mínimo: médico ge-
neralista, ou especialista em Saúde da Família, ou médico 
de Família e Comunidade; enfermeiro generalista ou espe-
cialista em Saúde da Família; auxiliar ou técnico de enfer-
magem; e agentes comunitários de saúde. Podem ser acres-
centados a essa composição os profissionais de Saúde Bucal: 
cirurgião-dentista generalista ou especialista em Saúde da 
Família, auxiliar e/ou técnico em Saúde Bucal e o Núcleo de 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). A atuação da equipe da ESF 
auxilia na orientação às gestantes e puérperas sobre o AME. 
Com o auxílio da equipe, essa prática até o sexto mês do 
bebê se torna mais alcançável.

Inserido no SUS, a Estratégia Nacional para Promoção do 
Aleitamento Materno e Alimentação Complementar Sau-
dável - Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil, lançada em 
2012, tem como objetivo qualificar o processo de trabalho 
dos profissionais da atenção básica, reforçando e incentivan-
do a promoção do aleitamento materno e da alimentação 
saudável para crianças menores de dois anos no âmbito do 
SUS, através da oficina de formação de tutores, a qual tem 
como objetivo qualificar profissionais de referência que se-
rão responsáveis em disseminar a estratégia e realizar ofi-
cinas de trabalho nas suas respectivas Unidades Básicas de 
Saúde (UBS)(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018).

O leite materno é primordial para a saúde e sobrevivência 
de bebês prematuros e de baixo peso (nascidos com menos 
de 2500g), internados nas unidades neonatais do Brasil que 
não conseguem sugar o peito de suas mães. A Rede Brasi-
leira de Bancos de Leite Humano, também inserida no SUS, 
está presente em todos os estados brasileiros, com mais de 
220 bancos de leite materno e 190 postos de coleta. Essa é 
uma das estratégias de promoção do aleitamento materno, 
sendo responsável pela execução da coleta, processamento 
e controle de qualidade do leite doado, para posterior dis-

tribuição para os recém-nascidos (RN) internados sob pres-
crição do médico ou nutricionista (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2018). No entanto, a Rede consegue suprir apenas 60% da 
demanda para os RN internados nas unidades de terapia in-
tensiva (UTIs) neonatais do Brasil. 

No Município de Araguari-MG não há banco de leite, o que 
dificulta a promoção das práticas de amamentação. Refor-
ça então a importância ainda maior de outros programas de 
saúde na promoção dessa prática, como a estratégia saúde 
da família (ESF) e o Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (NASF-AB).

Diante do exposto, esse estudo teve como objetivo, identifi-
car a presença de dificuldades com a amamentação enfren-
tadas por mães de crianças com até seis meses de vida (em 
AME, misto ou artificial), atendidas nas Unidades Básicas de 
Saúde da Família em que do NASF-AB de Araguari – Minas 
Gerais atua e as principais fontes de informação sobre alei-
tamento materno que as mães obtiveram. Esperamos que os 
resultados encontrados possam contribuir para formulação 
de estratégias que possibilitem a melhoria desta prática no 
âmbito do nosso município. 

Foi realizado um estudo descritivo, de corte transversal, nas 
UBSFs do município de Araguari - MG atendidas pelo NASF-
-AB, com mães de crianças de até seis meses de vida, selecio-
nadas de acordo com os critérios de inclusão e exclusão. No 
total de 18 UBSFs presentes no município e cadastradas no 
Ministério da Saúde, 8 são atendidas pelo NASF-AB, sendo 
elas: Novo Horizonte, Amanhece, Maria Eugênia I e II, Paraí-
so I e II, Miranda II e Gutierrez. 

Para a execução deste estudo foi solicitada a autorização 
da Secretaria Municipal de Saúde de Araguari-MG, além da 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Hu-
manos do Instituto Master de Ensino Presidente Antônio 
Carlos de Araguari – MG. Após os devidos consentimentos, 
foi realizada uma apresentação do projeto para as mulheres, 
bem como a exposição da proposta de estudo, seus objeti-
vos, metodologia e resultados esperados. Neste momento 
foi enfatizado que a participação é de forma voluntária e a 
mesma foi formalizada através da assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

O tamanho da amostra foi calculado com auxílio do software 
GPower® (versão 3.1.9.2) para o teste X² (goodness-of-fit-
-testes: contingency tables). Adotando um nível de signi-
ficância de 0,05, poder estatístico (1–β err prob) de 0,75 e 
tamanho de efeito 0,5, 47 participantes foram necessárias 
para compor a amostra.

METO DO LOGIA
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RESULTADOS

Foram incluídas no estudo as mães de crianças até seis me-
ses de vida, cadastradas nas UBSFs de abrangência do NASF 
de Araguari, MG. Aquelas mães de crianças maiores de seis 
meses de vida, que não iniciaram o aleitamento materno por 
algum motivo que o impedisse (ex.: portadora do vírus HIV), 
que não aceitaram participar do estudo, ou menores de ida-
de foram excluídas da pesquisa.

Para a coleta de dados foi utilizado um questionário desen-
volvido por Carreira (2008), onde foram coletados dados 
sobre a última gravidez, conhecimento, prática e dificul-
dades da amamentação. As voluntárias foram abordadas 
individualmente, durante as consultas de puericultura nas 
unidades. As mulheres com crianças de até 6 meses de ida-
de que estiveram na sala de espera foram convidadas para 
participarem da pesquisa. Por meio do questionário as mães 

A caracterização da amostra foi realizada de acordo com a 
presença ou ausência de dificuldades enfrentadas durante 
o aleitamento materno. Observamos que 19 mulheres não 
apresentaram dificuldades e 28 apresentaram. A maioria 
das mulheres eram adultas jovens, casadas, tinham em mé-
dia dois filhos e a apresentavam nível médio de escolaridade. 
No que diz respeito a gravidez e ao parto, as mulheres de 
ambos os grupos tiveram cerca de 38 semanas de gestação, 
a maioria realizou pré-natal e o tipo de parto foi equilibrado 
entre cesárea e parto normal (Tabela 1). 

No que diz respeito ao recebimento de informação sobre a 
amamentação durante o período gestacional, observou-se 
que a maioria das voluntárias recebeu esse tipo de informa-
ção nas UBSFs (Tabela 2). 

foram perguntadas sobre: duração da gravidez, tipo de par-
to, quantidade de consultas frequentadas, se foi informada 
sobre aleitamento materno durante a gravidez e local que 
recebeu essas informações, se amamenta atualmente, quan-
do amamentou pela primeira vez, se recebeu ajuda, qual tipo 
de dificuldade encontrou durante a amamentação, como foi 
a primeira mamada, entre outros.

O teste de Shapiro-Wilk foi utilizado para avaliar a normali-
dade dos dados. Os resultados foram apresentados em mé-
dia ± desvio padrão. Além disso, quando oportuno, os dados 
foram descritos em percentual. Foi utilizado o teste Qui-Qua-
drado ou teste t de student não-pareado para análise da sig-
nificância, admitindo-se nível de significância como p<0,05. 
Para análise dos dados foi utilizado o software SPSS versão 
20.0.

Mesmo as mães que encontraram dificuldades persistiram 
no aleitamento, porém a maioria apresenta aleitamento do 
tipo misto. A maior parte das mulheres iniciou a amamenta-
ção no hospital, durante a primeira hora de vida e recebeu 
ajuda do profissional enfermeiro (Tabela 3).
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D ISCUSS Ã O

Das 47 voluntárias entrevistadas, 59,57% (n=28) apresen-
tou dificuldades durante o aleitamento materno. No que diz 
respeito à dificuldade enfrentada, 23 (85,18%) mulheres 
apresentaram dor, 16 (59,25%) enfrentaram ingurgitamen-
to mamário, 14 (51,85%) apresentaram fissura, 8 (29,62%) 
possuíam mamilo plano ou invertido e 2 (7,4%) mulheres 
tiveram mastite (Figura 1). 

O principal achado do presente estudo foi que a maioria das 
mulheres entrevistadas (28) relataram dificuldades com o 
aleitamento materno. Mesmo com as dificuldades apresen-
tadas, a maioria das mães persistiu no aleitamento. Entre-
tanto, grande parte apresenta aleitamento materno do tipo 
misto, o que não é o mais adequado para essa fase da vida.
A amamentação é uma prática alimentar de grande im-
portância para o desenvolvimento da criança, uma vez que 
o leite materno é um alimento rico em nutrientes e essen-
cial para o crescimento saudável, sobretudo, nos primeiros 
meses de vida. O ideal é que no primeiro semestre de vida a 
criança receba somente o leite materno, prática denomina-
da AME (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2015). Em adição, o alei-
tamento materno sob livre demanda deve ser encorajado a 
fim de diminuir a perda de peso inicial do recém-nascido e 
promover o estímulo precoce da apojadura. 

No Brasil, 68% das crianças iniciam o aleitamento materno 
nos primeiros dias de vida, 41% delas mantem-se em AME 
até os seis meses e 25% permanecem em aleitamento ma-
terno até os dois anos de idade (UNICEF, 2014). Um estudo 
realizado em Porto Alegre evidenciou uma taxa de AME de 
apenas 37,8% (GUSMÃO et al., 2013). Em Portugal, numa 
amostra de 1.396 mães, 76,7% de lactentes até ao dia da 
alta hospitalar estava em AME; aos dois meses de vida hou-
ve diminuição desse percentual, passando para 51,6% dos 
lactentes em AME; e 25,4 % receberam alimentos comple-
mentares antes dos 6 meses (DIREÇÃO GERAL DA SAÚDE, 

2014). No nosso estudo, 42,1% das crianças estão em AME, 
se assemelhando com os resultados encontrados nos de-
mais estudos citados.

Mais da metade das crianças da nossa amostra não está em 
AME, o que aumenta as chances de desenvolvimento de aler-
gias e intolerâncias alimentares. 

Após o nascimento podem surgir dificuldades em relação à 
amamentação nas primeiras semanas. Muitas vezes, as mu-
lheres desconhecem o contexto da amamentação ou ainda 
não estão preparadas, o que as deixa mais vulneráveis às 
dificuldades e dúvidas. O profissional de saúde tem um pa-
pel importante na prevenção e intervenção das dificuldades 
relacionadas à amamentação, o que requer conhecimentos, 
atitudes e habilidades específicas (CASTELLI et al., 2014).

As fissuras, dor nos mamilos, ingurgitamento mamário e 
mastite podem representar riscos para a prática do AME 
(PRATES et al., 2015). Essas dificuldades causam descon-
forto e ansiedade nas mães, e consequente desmotivação, 
podendo resultar em desmame precoce. Assim, o profissio-
nal de saúde deverá estar capacitado para orientar as mães, 
para que as mesmas possam superar os desafios da prática 
da amamentação, os quais são passageiros e antecedem 
inúmeros benefícios. 

No presente estudo a principal dificuldade encontrada foi a 
dor. Esse sintoma é uma importante causa de desmame e, 
por isso, sua prevenção é primordial. Algumas medidas po-
dem ser empregadas buscando a prevenção e/ou melhora 
desse quadro, como utilizar a técnica correta, manter os ma-
milos secos, não usar produtos que retiram a proteção na-
tural do mamilo (como sabões, álcool ou outros produtos), 
amamentar em livre demanda a criança que é colocada no 
peito assim que dá sinais de que quer mamar (vai ao peito 
com menos fome, com menos chance de sugar com força ex-
cessiva), ordenhar manualmente a aréola antes da mamada 
se ela estiver ingurgitada, utilizar a técnica de interrupção 
de mamada correta caso seja preciso (posicionar o dedo in-
dicador ou mínimo pela comissura labial da boca do bebê) e 
evitar o uso de protetores (intermediários) de mamilo (GIU-
GLIANI et al., 2004). 

Das 28 mulheres que apresentaram dificuldades, cerca de 
60% da amostra relatou ingurgitamento mamário. Qualquer 
medida que favoreça o esvaziamento completo da mama irá 
atuar na prevenção do bloqueio de ductos lactíferos. Assim, 
a técnica correta de amamentação e mamadas frequentes 
diminuem esta complicação, bem como usar sutiã que não 
bloqueie a drenagem do leite (GIUGLIANI et al., 2004).

A situação mais grave dentre as dificuldades encontradas é a 
mastite, sendo também a menos comum (duas mulheres en-
trevistadas apresentaram esse quadro). A mastite é um pro-
cesso inflamatório da mama, caracterizado por dor, verme-
lhidão, calor e formação de abscesso no local. As medidas de 
prevenção são as mesmas do ingurgitamento mamário, do 
bloqueio de ductos lactíferos e das fissuras, bem como ma-
nejo precoce dessas intercorrências (GIUGLIANI et al., 2004). 
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Diante do exposto, a maioria das mães entrevistadas apre-
sentou dificuldades em relação ao aleitamento materno, o 
que muitas vezes pode interferir na continuidade da ama-
mentação.

A principal fonte de informação sobre amamentação das 
voluntárias foram as UBSFs, uma vez que o SUS possibilita 
o fácil acesso das mães às orientações, oferecendo suporte 
para a continuidade da amamentação. Assim, é de grande 

As UBSFs foram as principais fontes de informação sobre o 
aleitamento materno. Por meio do SUS, as mães têm acesso 
a profissionais capacitados para ajuda-las, havendo assim 
promoção do aleitamento materno, consequentemente pre-
venção de doenças, ou seja, integralidade do cuidado. Sem 
as UBSFs, muitas mães ficariam desamparadas no momento 
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investimento em políticas públicas deve ser realizado conti-
nuamente. 

Nosso estudo apresenta algumas limitações. A pesquisa é 
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(União, estados e municípios), visando a garantia da oferta 
do serviço público de saúde.

As Unidades Básicas de Saúde visitadas, receberão relatórios 
com os resultados obtidos no presente estudo, visando es-
clarecimento das principais dificuldades encontradas, para 
possíveis melhorias.
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(mas sempre acompanhados pelos agentes comunitários de 
saúde responsáveis).
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